
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.655 - ES (2013/0238675-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCOS FERNANDO MORAES 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO DAL PIAZ 
  RODRIGO REIS MAZZEI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. MEDIDA CAUTELAR. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS ADQUIRIDOS ANTERIORMENTE À 
PRÁTICA DO SUPOSTO ATO ÍMPROBO. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
1. A jurisprudência do STJ encontra-se pacificada no sentido de que a Medida 
Cautelar de indisponibilidade em Ação de Improbidade pode recair sobre bens 
adquiridos anteriormente à prática do suposto ato ímprobo, uma vez que sua 
finalidade é garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao Erário (REsp 
1.287.422/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/8/2013; 
AgRg no REsp 1.191.497/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 28/11/2012; REsp 1.176.440/RO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 4/10/2013; AgRg no AREsp 20.853/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 29/6/2012).
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.655 - ES (2013/0238675-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARCOS FERNANDO MORAES 
ADVOGADOS : LUCIANA CARVALHO DAL PIAZ 
  RODRIGO REIS MAZZEI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento a Recurso Especial interposto 

contra acórdão assim ementado:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – 
AFASTAMENTO CAUTELAR DE PREFEITO MUNICIPAL – MEDIDA 
QUE SOMENTE SE JUSTIFICA MEDIANTE A COMPROVAÇÃO DE QUE 
O AGENTE REALIZA OU ESTÁ NA IMINÊNCIA DE REALIZAR ATOS 
CAPAZES DE PREJUDICAR A REGULARIDADE DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL – AFASTAMENTO REVISTO – INDISPONIBILIDADE DE 
BENS – POSSIBILIDADE – MEDIDA CUJOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS AO AFASTAMENTO CAUTELAR DO AGENTE 
POLÍTICO – POSSIBILIDADE DE SE MANTER A INDISPONIBILIDADE 
DE BENS ANTE INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATOS QUE CAUSARAM 
PREJUÍZO AO ERÁRIO – DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL – RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

(...)
2. A ação por ato de improbidade administrativa movida em 

desfavor de Prefeito Municipal deve ser processada e julgada perante o Juízo de 
primeiro grau de jurisdição.

(...)
9. No tocante à decretação de indisponibilidade dos bens, medida 

que decorre do poder geral de cautela do Juiz, há indicativos de que, em tese, 
ocorreram atos de improbidade que importam em prejuízo ao erário.

10. Em casos assim, nos quais há indicativos, mesmo que em 
tese, da prática de atos de improbidade que importam em prejuízo ao erário, o 
Superior Tribunal de Justiça entende que a decretação da indisponibilidade dos 
bens deve ser preservada, dispensando-se a demonstração de perigo concreto de 
dilapidação do patrimônio.

11. Recurso parcialmente provido para reformar o capítulo da 
decisão que afastou o agente do cargo de Prefeito do Município, mantendo, 
entretanto, inalterado o capítulo da decisão que determinou a indisponibilidade dos 
seus bens.
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Em suas razões, a parte agravante sustenta que a decretação de 

indisponibilidade dos bens do réu em Ação de Improbidade não deve alcançar o patrimônio 

adquirido antes da prática do suposto ato ímprobo. Pleiteia a adoção do entendimento firmado 

pela Primeira Turma do STJ no REsp 196.932/SP.   

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma (fls. 

455-463).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.655 - ES (2013/0238675-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.6.2014.

A irresignação não merece acolhida.

Conforme assentado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ encontra-se 

pacificada no sentido de que a medida cautelar de indisponibilidade em Ação de Improbidade 

pode recair sobre bens adquiridos anteriormente à prática do suposto ato ímprobo, uma vez 

que sua finalidade é de garantir o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA 
IMPUGNAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 7º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992. ALCANCE. 
DESNECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS.

1. Descabe a intimação da parte adversa para impugnação a 
embargos de declaração, quando ausentes os efeitos infringentes ou 
modificativos.

2. A medida constritiva prevista no art. 7º, parágrafo único, da Lei 
8.429/1992 deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de improbidade 
administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento de eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de possível multa 
civil como sanção autônoma. Precedentes do STJ.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas 
demandas por improbidade administrativa, a decretação de indisponibilidade 
prevista no art. 7º, parágrafo único, da LIA não depende da individualização dos 
bens pelo Parquet, podendo recair sobre aqueles adquiridos antes ou depois dos 
fatos descritos na inicial, bem como sobre bens de família.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.287.422/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 22/8/2013).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. MEDIDA 
CAUTELAR. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ.  INDISPONIBILIDADE DE 
BENS ADQUIRIDOS ANTES DA SUPOSTA PRÁTICA DE ATO 
ÍMPROBO. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO EM 
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AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. FATO INSUFICIENTE 
PARA AUTORIZAR A REVISÃO DO JULGADO.

1. O Tribunal de origem entendeu que estão presentes os 
requisitos autorizadores da concessão da medida de urgência. Infirmar esse 
entendimento demandaria o revolvimento de matéria probatória, o que é vedado 
pela Súmula 7/STJ.

2. A decretação de indisponibilidade de bens em decorrência da 
apuração de atos de improbidade administrativa deve observar o teor do art. 7º, 
parágrafo único, da Lei n. 8.429/92, limitando-se a constrição aos bens 
necessários ao ressarcimento integral do dano, ainda que adquiridos anteriormente 
ao suposto ato de improbidade, ou até mesmo ao início da vigência da referida lei.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.191.497/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/11/2012).

O acórdão indicado como paradigma ficou superado na própria Primeira Turma 

do STJ:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE TERCEIRO OPOSTOS PELA 
ESPOSA DO ACIONADO.  CABIMENTO DA JUNTADA DE 
DOCUMENTOS NOVOS EM FASE DE APELAÇÃO, DESDE QUE 
OBSERVADO O CONTRADITÓRIO. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA 
DA CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL SOBRE BENS ADQUIRIDOS EM 
DATA ANTERIOR À SUPOSTA CONDUTA ÍMPROBA EM MONTANTE 
SUFICIENTE PARA O RESSARCIMENTO INTEGRAL DO AVENTADO 
DANO AO ERÁRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

(...)
2.   É pacífica no Superior Tribunal de Justiça a orientação de que 

a medida constritiva deve recair sobre o patrimônio dos réus em ação de 
improbidade administrativa, de modo suficiente a garantir o integral ressarcimento 
de eventual prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma (REsp. 1.347.947/MG, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 28.08.2013).

3.   A indisponibilidade acautelatória prevista na Lei de 
Improbidade Administrativa tem como finalidade a reparação integral dos danos 
que porventura tenham sido causados ao erário; trata-se de medida preparatória 
da responsabilidade patrimonial, representando, em essência, a afetação de todos 
os bens necessários ao ressarcimento, podendo, por tal razão, atingir quaisquer 
bens ainda que adquiridos anteriormente ao suposto ato de improbidade. 
Precedentes.

4.   Recurso Especial desprovido.
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(REsp 1.176.440/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/92. 
DECRETAÇÃO. REQUISITOS. ENTENDIMENTO DO STJ DE QUE É 
POSSÍVEL ANTES DO RECEBIMENTO DA INICIAL. SUFICIÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO OU DE ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO (FUMAÇA DO BOM DIREITO). PERIGO DA DEMORA 
IMPLÍCITO. INDEPENDÊNCIA DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. 
INCIDÊNCIA TAMBÉM SOBRE BENS ADQUIRIDOS ANTES DA 
CONDUTA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE INDIVIDUALIZA AS 
CONDUTAS E INDICA DANO AO ERÁRIO EM MAIS DE QUINHENTOS 
MIL REAIS. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Hipótese na qual se discute cabimento da decretação de 
indisponibilidade de bens em ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa.

2. O acórdão recorrido consignou expressamente "haver prejuízo 
ao erário municipal", bem como que "estariam presentes os requisitos necessários 
(fumus boni iuris e o periculum in mora) (....)limitado ao valor total de R$ 
535.367.50".

3. O entendimento conjugado de ambas as Turmas de Direito 
Público desta Corte é de que, a indisponibilidade de bens em ação de improbidade 
administrativa: a) é possível antes do recebimento da petição inicial; b) suficiente 
a demonstração, em tese, do dano ao Erário e/ou do enriquecimento ilícito do 
agente, caracterizador do fumus boni iuris; c) independe da comprovação de início 
de dilapidação patrimonial, tendo em vista que o periculum in mora está implícito 
no comando legal; d) pode recair sobre bens adquiridos anteriormente à conduta 
reputada ímproba; e e) deve recair sobre tantos bens quantos forem suficientes a 
assegurar as conseqüências financeiras da suposta improbidade, inclusive a multa 
civil. Precedentes: REsp 1115452/MA; REsp 1194045/SE e REsp 1135548/PR.

4. Ademais, a indisponibilidade dos bens não é indicada somente 
para os casos de existirem sinais de dilapidação dos bens que seriam usados para 
pagamento de futura indenização, mas também nas hipóteses em que o julgador, a 
seu critério, avaliando as circunstâncias e os elementos constantes dos autos, 
afere receio a que os bens sejam desviados dificultando eventual ressarcimento. 
(AgRg na MC 11.139/SP).

5. Destarte, para reformar a convicção do julgador pela 
necessidade da medida em favor da integridade de futura indenização, faz-se 
impositivo revolver os elementos utilizados para atingir o convencimento 
demonstrado, o que é insusceptível no âmbito do recurso especial, tendo em vista 
o óbice da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 20.853/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/6/2012).
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Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0238675-9 REsp 1.395.655 / ES

Números Origem:  059110008048  059119000079  05911900007920120134  201100693026  31412009  
59110008048  59119000079  9026077920118080000

PAUTA: 07/08/2014 JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS FERNANDO MORAES
ADVOGADOS : RODRIGO REIS MAZZEI

LUCIANA CARVALHO DAL PIAZ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS FERNANDO MORAES
ADVOGADOS : RODRIGO REIS MAZZEI

LUCIANA CARVALHO DAL PIAZ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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